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VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI Nº 767, DE 2013
Mensagem A-nº 129/2014, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 11 de setembro de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei nº 767, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.840.

De origem parlamentar, a propositura dispõe sobre a prática esportiva e a realização de competições de artes marciais mistas, conhecidas pela sigla em inglês “MMA”, no Estado de São Paulo, na forma e condições que especifica.

Compartilho a preocupação do legislador com a elaboração de normas que visem garantir a segurança e saúde dos praticantes dessa atividade esportiva. Nessa perspectiva, acolho a proposta em sua essência, devidamente autorizado pelos incisos IX e XII do artigo 24 da Constituição Federal, que versa sobre a competência concorrente dos Estados para legislar sobre desporto e proteção e defesa da saúde.
Contudo, não posso aquiescer com as regras contidas no parágrafo único do artigo 3º e nos artigos 4º, 5º e 7º do projeto, em face de sua inconstitucionalidade.

A ordem constitucional encerra princípio que garante o livre exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, norma insculpida no artigo 5º, inciso XII, da Carta da República.

A mesma ordem reserva à União a competência privativa para legislar sobre organização do sistema de emprego e condições para o exercício de profissões, nos estritos termos do artigo 22, inciso XVI.
A regulamentação das exigências, condições e especificações especiais para o exercício de ofício ou profissão só se admite por lei emanada pelo Poder Central, de obrigatoriedade nacional. Decisões proferidas pela Corte Superior vão ao encontro desse entendimento, a exemplo do REsp nº 1.012.692-RS, da ADI/MC/DF nº 2752 e da ADI nº 3587. 

A regra contida no artigo 4º do projeto estabelece que as atividades de artes marciais mistas são consideradas como legítimo exercício profissional. Por seu turno, o artigo 5º elenca as atividades que o legislador estadual definiu como privativas do lutador profissional de artes marciais. 

Assim, tendo em vista que o princípio da liberdade profissional se sujeita, por expressa determinação constitucional, ao atendimento de condições estabelecidas em lei de competência da União, os artigos 4º e 5º não podem subsistir, porque em desconformidade com essa diretriz.

Distinto vício de inconstitucionalidade atinge o artigo 7º da propositura ao dispor que a autoridade responsável pela concessão de autorização para realização de competições poderá limitar o horário de duração do evento, de modo a preservar o sossego público e o interesse das crianças e jovens, na forma da lei.

De fácil percepção que o dispositivo visa regrar assunto de interesse local, ditando norma dirigida às autoridades municipais. Mais uma vez, presente está a violação da Carta constitucional porquanto compete aos Municípios legislar sobre referida matéria (artigo 30, inciso I, CF). 

No que se refere ao parágrafo único do artigo 3º, que reconhece as artes marciais mistas como atividades desportivas, para todos os efeitos, oportuno destacar que compete ao Conselho Nacional do Esporte, órgão colegiado de deliberação, normatização e assessoramento vinculado ao Ministério do Esporte, o reconhecimento das modalidades consideradas desportivas para todos os efeitos, inclusive para fins de captação de recursos junto aos órgãos públicos (Lei federal nº 9.615, de 24 de março de 1998 – Lei Pelé, artigos 3º, 4º, inciso III, e artigo 11, regulamentada pelo Decreto nº 7.984, de 8 de abril de 2013).
Nessa perspectiva, torna-se evidente que a intervenção do legislador paulista, na forma pretendida no parágrafo único do artigo 3º e nos artigos 4º, 5º e 7º da propositura, traduz manifesta inconstitucionalidade, apta a infirmar a validade parcial do ato legislativo, o que configura afronta ao princípio federativo, inscrito no artigo 18 da Constituição Federal, sob o qual se assenta a partilha de competências para legislar.

Expostos os motivos que fundamentam o veto parcial que oponho ao Projeto de lei nº 767, de 2013, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.







